
Disposições Preliminares do Estatuto da Pessoa Idosa

Descrição

Iniciamos hoje nossa análise focada nas disposições preliminares do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003). Esta legislação representa um marco fundamental na proteção e
garantia de direitos de uma parcela crescente e essencial da nossa população. Compreender seus
artigos iniciais é crucial não apenas para a cidadania, mas também para um excelente desempenho
em provas de concursos públicos, que frequentemente exploram os princípios e conceitos basilares
aqui estabelecidos.

O Propósito e o Alcance Inicial (Art. 1º e 2º)

O Artigo 1º estabelece o objeto e o sujeito da lei: institui o Estatuto e define seu público-alvo como as
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Atenção: Memorize o marco etário! A definição legal de “pessoa idosa” no Brasil, para fins de 
aplicação deste Estatuto, é 60 anos ou mais. Questões de prova adoram testar esse conhecimento 
básico.

O Artigo 2º vai além, e aqui encontramos um princípio fundamental. Ele declara que a pessoa idosa
não apenas possui os direitos específicos do Estatuto, mas goza de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana.

O Estatuto vem para somar, oferecendo uma proteção integral, e não para substituir ou limitar os
direitos já existentes.

O objetivo é assegurar oportunidades e facilidades para a preservação da saúde (física e mental) e o
aperfeiçoamento (moral, intelectual, espiritual e social), sempre em condições de liberdade e 
dignidade.

Observação: A expressão “proteção integral” remete a um paradigma similar ao adotado pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), indicando que o idoso é sujeito de direitos e merece 
atenção especial do Estado e da sociedade para garantir seu bem-estar completo.

A Obrigação Compartilhada e a Prioridade Absoluta (Art. 3º)

Este é, possivelmente, um dos artigos mais importantes e cobrados em provas. O Artigo 3º
 estabelece uma obrigação compartilhada entre a família, a comunidade, a sociedade e o Poder 
Público de assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação de um rol extenso de
direitos: vida, saúde, alimentação, educação, cultura, esporte, lazer, trabalho, cidadania, liberdade,
dignidade, respeito e convivência familiar e comunitária.

Atenção: A responsabilidade é solidária e ampla. Não recai apenas sobre o Estado ou apenas sobre 
a família. Todos esses entes são co-responsáveis. A expressão “absoluta prioridade” significa que, em 
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caso de conflito ou necessidade de alocação de recursos/atenção, os direitos da pessoa idosa 
listados devem prevalecer.

O § 1º detalha o que significa essa “garantia de prioridade”:

I: Atendimento preferencial imediato e individualizado (órgãos públicos e privados prestadores
de serviço).
II: Preferência na formulação e execução de políticas sociais públicas.
III: Destinação privilegiada de recursos públicos para áreas de proteção ao idoso.
IV: Viabilização de participação, ocupação e convívio intergeracional.
V: Priorização do atendimento pela própria família sobre o asilar (salvo exceções: ausência de
família ou impossibilidade de manutenção).
VI: Capacitação de recursos humanos (geriatria, gerontologia).
VII: Mecanismos de divulgação e informação educativa sobre envelhecimento.
VIII: Garantia de acesso à rede de serviços de saúde e assistência social.
IX: Prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda.
Observação: Note a amplitude da prioridade, que vai desde o atendimento individual até a
alocação de recursos e formulação de políticas. O inciso V reforça o valor da convivência
familiar. O inciso IX é um exemplo concreto e frequentemente lembrado dessa prioridade.

O § 2º introduz a figura da prioridade especial para os maiores de 80 (oitenta) anos. Suas
necessidades devem ser atendidas preferencialmente em relação às demais pessoas idosas (aquelas
entre 60 e 79 anos).

Atenção: Distinga a “prioridade absoluta” (para todos os idosos, 60+) da “prioridade especial” (para os 
80+).

A prioridade especial estabelece uma ordem dentro do grupo prioritário. Isso é 
tema recorrente em concursos!

Vedação à Negligência e Dever de Prevenção e Comunicação
(Art. 4º, 5º, 6º)

O Artigo 4º é taxativo: nenhuma pessoa idosa será objeto de negligência, discriminação, 
violência, crueldade ou opressão. Qualquer atentado aos seus direitos (por ação ou omissão) será
punido.§ 1º: Estabelece o dever de todos de prevenir a ameaça ou violação aos direitos da pessoa
idosa.

§ 1º: Estabelece o dever de todos de prevenir a ameaça ou violação aos direitos da pessoa idosa.§ 
2º: As obrigações do Estatuto não excluem outras medidas preventivas decorrentes dos princípios
adotados.

§ 2º: As obrigações do Estatuto não excluem outras medidas preventivas decorrentes dos princípios
adotados.
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Observação: Este artigo consagra a proteção contra diversas formas de abuso e maus-tratos. O § 1º 
universaliza o dever de prevenção, tornando-o uma responsabilidade social ampla.

O Artigo 5º trata da responsabilidade pela inobservância das normas de prevenção, que recairá
sobre a pessoa física ou jurídica infratora, nos termos da lei.

Ponto de Atenção: A responsabilidade não é apenas de indivíduos, mas também de instituições, 
empresas, etc.

O Artigo 6º impõe o dever de todo cidadão de comunicar à autoridade competente qualquer
forma de violação ao Estatuto que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

Ponto de Atenção: Não é uma faculdade, é um dever legal. A omissão em comunicar pode ter 
consequências. As autoridades competentes podem ser o Ministério Público, a Delegacia do Idoso, os 
Conselhos do Idoso, entre outros.

O Papel dos Conselhos da Pessoa Idosa (Art. 7º)

O Artigo 7º atribui aos Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais da 
Pessoa Idosa (criados pela Lei nº 8.842/1994 – Política Nacional do Idoso) a função de zelar pelo 
cumprimento dos direitos definidos no Estatuto.Observação: Os Conselhos são órgãos
fundamentais de controle social e fiscalização da aplicação da lei e das políticas públicas voltadas
para a pessoa idosa.

Observação: Os Conselhos são órgãos fundamentais de controle social e fiscalização da aplicação 
da lei e das políticas públicas voltadas para a pessoa idosa.
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